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DIRETORIA EXECUTIVA 

BIÊNIO 2026/2027 
  

PRESIDENTE: 
Pedro Ermirio de Almeida Freitas Filho - Aliança 

  

VICE-PRESIDENTE: 
Elcione da Silva Ramos Pedrosa Barbosa - Igarassu 

  

1º SECRETÁRIO: 
Mirella Fernanda Bezerra de Almeida - Olinda 

1º TESOUREIRO: 
Ruben de Lima Barbosa - Panelas 

2º TESOUREIRO: 
ElioenaiDias Santos Filho - Cabrobó 

SECRETÁRIA DA MULHER: 
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SUPLENTE DA SECRETÁRIA DA MULHER: 
Juliana Barbosa da Silva Aguiar - Casinhas 

  

CONSELHO FISCAL 
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1º - Sérgio Procopio Colin da Silva Carvalho- Toritama 

2º - Orlando Jorge Pereira de Andrade Lima - Limoeiro 

3º - Rivaldo Alves de Souza Junior – Saloá 

  

SUPLENTES: 
1º - Ana Carolina Coelho Jordão – Ribeirão 

2º - Maria Izalta Silva Lopes Gama – Ibirajuba 

3º - Maria Zeneide Medeiros da Costa – Cumaru 

  

O Diário Oficial dos Municípios do Estado de Pernambuco é uma 

solução voltada à modernização e transparência da gestão 

municipal. 

 

 
 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE ESCADA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESCADA - GABINETE DA 

PREFEITA 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 003/2026 - 

PREMIAÇÃO DE PONTOS DE CULTURA 

 

REDE MUNICIPAL DE PONTOS DE CULTURA DE ESCADA 

PERNAMBUCO 

  

CULTURA VIVA DO TAMANHO DO BRASIL! 
O Município de Escada-PE torna público o presente Edital para o 

desenvolvimento da “REDE MUNICIPAL DE PONTOS DE 

CULTURA DE ESCADA PERNAMBUCO”, por meio da Política 

Nacional de Cultura Viva (PNCV), instituída pela Lei nº 13.018, de 

22 de julho de 2014. 

O presente edital é regido pelo disposto na Lei nº 14.399, de 08 de 

julho de 2022 (PNAB), no Decreto nº 11.740, de 18 de outubro de 

2023, e Portaria MinC nº 80, de 27 de outubro de 2023 

(Regulamentam a PNAB), no Decreto nº 11.453, de 23 de março de 

2023 (Decreto de Fomento), na Lei 14.903, de 27 de junho de 2024 

(Marco regulatório do fomento à cultura), na Lei nº 13.018, de 22 de 

julho de 2014 (Política Nacional de Cultura Viva), na Instrução 

Normativa MINC nº 08, de 11 de maio de 2016, na Instrução 

Normativa MINC nº 12, de 28 de maio de 2024, ou em ato normativo 

correspondente em vigor (Regulamentam a PNCV). 

Este Edital é realizado com recursos do Governo Federal repassados 

pelo Ministério da Cultura, por meio da Política Nacional Aldir Blanc 

de Fomento à Cultura (PNAB). Aqui você vai encontrar as regras 

deste edital e como fazer para se inscrever. Estamos muito felizes com 

seu interesse em participar desta política. Boa leitura. 

A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

13.392.1301.2116.0000 O pagamento será feito por meio dos recursos 

previsto pelo Governo Federal, através da Política Nacional Aldir 

Blanc, ciclo 2. 

1. OBJETO 
1.1 Este Edital tem por objeto a premiação de projetos, iniciativas, 

atividades ou ações de Pontos de Cultura, nos termos da Política 

Nacional de Cultura Viva. Trata-se, portanto, de reconhecimento pela 

contribuição já realizada por Pontos de Cultura (com ou sem CNPJ); 

além de entidades (com CNPJ) e coletivos informais (sem CNPJ) que 

ainda não são certificadas como Pontos de Cultura, mas que têm 

características de Pontos de Cultura e serão certificadas por meio 

deste edital (desde que atendam aos requisitos previstos no item 3). 

1.2 De acordo com a Lei Cultura Viva: 

Pontos de Cultura são “entidades jurídicas de direito privado sem 

fins lucrativos, grupos ou coletivos sem constituição jurídica, de 

natureza ou finalidade cultural, que desenvolvam e articulem 

atividades culturais em suas comunidades”; 

1.3 O prêmio possui natureza jurídica de doação sem encargo, ou seja, 

será realizado por meio de pagamento direto ao contemplado, sem 

estabelecimento de obrigações futuras, sem exigência de 

contrapartida, sem necessidade de assinatura de instrumento jurídico, 

sem prestação de contas, conforme autoriza o art. 41 do Decreto nº 

11.453/2023 (Decreto de Fomento). 

2. RECURSOS  
2.1 Este Edital é realizado com recursos do Governo Federal, 

repassados ao Município de Escada, Pernambuco, por meio da PNAB, 

e tem o valor total de R$ 114.469,65, para a premiação de 8 (oito) 

entidades e/ou coletivos, no valor de R$ 14.308,70, cada prêmio. 

2.2. O valor do prêmio concedido aos coletivos informais 

representados por pessoas físicas não terá retenção na fonte do 

Imposto de Renda, sendo o valor a ser depositado por meio de ordem 

bancária na conta corrente ou poupança indicada no Formulário de 

Inscrição (Anexo 03). 

2.3. O valor do prêmio concedido às pessoas jurídicas não terá a 

retenção na fonte do Imposto de Renda, sendo o valor a ser depositado 

por meio de ordem bancária na conta corrente ou poupança indicada 

no Formulário de Inscrição (Anexo 03), podendo haver a incidência 

posterior do tributo, cujo recolhimento ficará a cargo da entidade, caso 

este não desfrute de isenção expressamente outorgada por lei. 

2.4 Caso haja disponibilidade orçamentária e interesse público, este 

edital poderá ser suplementado, ou seja, caso haja excedente de 

recursos da PNAB advindo de outros editais ou de rendimentos, ou 

caso haja disponibilidade orçamentária de outras fontes, as vagas 

podem ser ampliadas para contemplar mais inscrições. 

3. CERTIFICAÇÃO COMO PONTO DE CULTURA 
3.1 O Cadastro Nacional de Pontos de Cultura é um dos instrumentos 

da Política Nacional de Cultura Viva, sendo integrado pelos grupos, 

coletivos e pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos que 

desenvolvam ações culturais e que possuam certificação simplificada 

concedida pelo Ministério da Cultura. Compõe o Sistema Nacional de 

Informações e Indicadores Culturais (SNIIC). 

3.2 Como já indicado, podem participar deste edital entidades e 

coletivos ainda não certificadas como Ponto de Cultura. Para 

participarem e serem certificadas por meio deste Edital, tais entidades 

e coletivos deverão: 

Obter pontuação mínima de 50 pontos (50% do total) dos Critérios de 

Avaliação (Anexo 2), relacionado ao histórico de atuação da entidade 

ou coletivo, sendo avaliada pela Comissão de Seleção a partir do 
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portfólio (relatório com material de comprovação das atividades), da 

Ficha de Inscrição e demais conteúdos enviados pela entidade ou 

coletivo, o que lhe caracterizará como “pré-certificada”; 

Atender aos requisitos documentais solicitados na etapa de análise 

documental;; 

3.3 Caso a entidade ou coletivo não seja certificada e não obtenha a 

pontuação mínima necessária para pré-certificação, conforme 

indicado no item 3.2., I, a candidatura será desclassificada. 

3.4 Caso a entidade ou coletivo concorrente informe já ser certificada 

como Ponto de Cultura, no Formulário de Inscrição, a certificação 

será verificada pela equipe técnica da empresa de assessoria na 

Plataforma Cultura Viva. Caso não seja localizada a certificação, a 

entidade ou coletivo passará pelos mesmos regramentos e 

procedimentos que as entidades e coletivos não certificados, podendo, 

ou não, ser certificado como Ponto de Cultura por meio deste Edital. 

3.5. Este edital não certificará novos coletivos e entidades como 

Pontões de Cultura. Caso o coletivo ou entidade participante não seja, 

anteriormente, certificada como Ponto ou Pontão de Cultura, apenas 

poderá ser certificada como Ponto de Cultura por meio deste edital. 

3.6 A Prefeitura Municipal da Escada, por meio da Secretaria de 

Cultura, enviará à Secretaria de Cidadania e Diversidade Cultural do 

Ministério da Cultura (conforme modelo a ser disponibilizado), após a 

etapa de análise de mérito, a relação de Pontos de Cultura certificados 

por meio deste edital, para que constem na base de dados do Cadastro 

Nacional de Pontos de Cultura. 

3.7 A emissão da Certificação Simplificada por parte do Ministério da 

Cultura, após envio da relação de Pontos de Cultura certificados por 

meio deste edital por parte da Secretaria de Cultura de Escada, não 

compromete o possível recebimento da premiação. 

4. QUEM PODE PARTICIPAR DO EDITAL 
4.1 Poderão participar deste edital: 

I. Pontos de Cultura certificados pelo Ministério da Cultura com 

constituição jurídica, ou seja, com CNPJ; 

II. Pontos de Cultura certificados pelo Ministério da Cultura sem 

constituição jurídica, ou seja, sem CNPJ; 

III. Organizações da Sociedade Civil sem fins lucrativos com CNPJ, 

que desenvolvam e articulem atividades culturais em suas 

comunidades e ainda não estejam certificadas como Ponto de Cultura 

pelo Ministério da Cultura, desde que cumpram os requisitos para a 

certificação no Cadastro Nacional, conforme item 3 deste edital; 

IV. Coletivos informais (sem constituição jurídica), representados por 

pessoas física, que desenvolvam e articulem atividades culturais em 

suas comunidades e ainda não estejam certificadas como Ponto de 

Cultura pelo Ministério da Cultura, desde que cumpram os requisitos 

para a certificação no Cadastro Nacional, conforme item 3 deste 

edital. 

4.1.1. Em todos os casos, é necessário que as entidades e coletivos 

comprovem, no mínimo, 3 (três) anos de desenvolvimento de 

atividades culturais na comunidade local, por meio de fotos, material 

gráfico de eventos, publicações impressas e em meios eletrônicos e 

outros materiais comprobatórios; 

5. QUEM NÃO PODE PARTICIPAR DO EDITAL 
5.1 Não podem participar do presente Edital: 

coletivos informais representados por pessoas menores de 18 (dezoito) 

anos; 

pessoas físicas, que não estejam representando um coletivo, e 

Microempreendedores Individuais (MEI); 

instituições privadas com fins lucrativos; 

Instituições de ensino, pesquisa e desenvolvimento institucional, 

públicas ou privadas, com ou sem fins lucrativos, suas mantenedoras e 

associações de pais, mestres, amigos ou ex-alunos; 

Entidades vinculadas a equipamentos públicos (como associação de 

amigos de teatros, museus, centros culturais etc.); 

Fundações e institutos criados ou mantidos por empresas ou grupos de 

empresas; 

Instituições integrantes do “Sistema S” (SESC, SENAC, SESI, 

SENAI, SEST, SENAT, SEBRAE, SENAR e outros); 

Instituições privadas sem fins lucrativos e coletivos informais: 

que não possuam comprovada experiência de, no mínimo, 3 (três) 

anos de desenvolvimento de atividades culturais na comunidade local; 

que possuam dentre os seus dirigentes ou representantes: 

agente político ou dirigente de qualquer esfera governamental 

(Presidente da República, Governadores, Prefeitos, e seus respectivos 

vices, Ministros de Estado, Secretários Estaduais e Municipais, 

Presidentes de fundações públicas), ou respectivo cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 

2º grau; 

servidor público vinculado ao órgão responsável pela seleção pública 

do ente federativo, ou respectivo cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade até o 2º grau; 

membro do Legislativo (Deputados, Senadores, Vereadores), 

Judiciário (Juízes, Desembargadores, Ministros), do Ministério 

Público (Promotor, Procurador) ou do Tribunal de Contas da União 

(Auditores e Conselheiros), ou respectivo cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2º grau. 

VIII. Partidos políticos e suas instituições; 

IX. Membros da Comissão de Seleção ou respectivo cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 

3º grau; e 

X. Pessoas jurídicas de direito público da administração direta ou 

indireta. 

Atenção! Membros de entidades e coletivos que integrarem Conselho 

de Cultura poderão concorrer neste Edital, desde que não se enquadre 

nas situações previstas no item 5.1. 

Atenção! A participação de membros de entidades e coletivos em 

consultas públicas relacionadas à implementação da PNAB e/ou na 

gestão compartilhada da PNCV não caracteriza participação direta na 

etapa de elaboração do edital. Ou seja, a mera participação nas 

audiências e consultas públicas não inviabiliza a sua participação 

neste edital. 

XI. Pessoas físicas que estejam de débito com o poder público 

municipal (Certidão de débito municipal). 

XII. Pessoas físicas, representantes de coletivos, que não tenham 

prestado contas dos recursos da PNAB de Escada Ciclo I. 

XIII. O agente cultural ou coletivo que não estiver devidamente 

inscrito no Mapa Municipal de Cultura Escada (Cadastro Municipal 

de Artista). 

6. ETAPA DE INSCRIÇÃO 
6.1 As inscrições serão gratuitas e deverão ser realizadas no período 

das 08 horas do dia 09/09/2026 até às 16 horas do dia 02/10/2026 de 

forma presencial escrita a ser realizada na Biblioteca Pública 

Municipal Professor Eraldo Campos, situada à Rua Barão de 

Jundiá, n° 158, Centro, Escada-PE, das 8 às 16 horas. Não serão 

aceitas inscrições enviadas por outros formatos, nem fora do prazo. 

6.2 A inscrição contará com o envio dos seguintes documentos: 

Formulário de Inscrição (conforme Anexo 3 deste edital); 

Portfólio com comprovação das atividades culturais desenvolvidas 

pela entidade cultural ou coletivo há pelo menos 3 (três) anos, 

necessariamente no município de Escada-PE, por meio de 

informações sobre as ações da entidade ou coletivo cultural; cópias de 

cartazes; folhetos; fotografias; material audiovisual (endereço 

eletrônico aberto, vídeos, entre outros); publicações em jornal e 

revista; página da internet; depoimentos; programas; convites para 

participar de eventos; cartas de reconhecimento de órgãos públicos ou 

privados, entidades e coletivos culturais e escolas; entre outros. É 

importante que pelo menos 1 (uma) comprovação indique data 

anterior a 3 (três) anos em relação à publicação deste edital e de 

maneira ininterrupta com documentação em ordem cronológica 

dos anos de atuação. Da mesma forma, é importante que sejam 

apresentados materiais recentes (nos últimos três anos), que 

demonstrem as atividades realizadas pela entidade ou coletivo. 

Em caso de candidatura como “grupo/coletivo cultural”, sem CNPJ, 

juntar a "Declaração de Representação do Grupo/Coletivo Cultural” 

(Anexo 4), preenchida, assinada (de forma eletrônica, de próprio 

punho ou com a impressão digital) por todos os membros do 

grupo/coletivo cultural que indicarem a pessoa física representante e 

assinarem a Declaração; 

IV. Autodeclarações das pessoas negras (pretas ou pardas), pessoas 

indígenas ou pessoas com deficiência, conforme modelos constantes 

nos Anexos 05 e 06, quando a entidade ou coletivo optar por 

concorrer às cotas. As autodeclarações deverão ser das pessoas: 

  

• do quadro de dirigentes, acompanhada da ata da última eleição (no 

caso de entidades com constituição jurídica); ou 

• integrantes do coletivo informal; 

  

V. Cópia do RG; 

VI. Cópia do CPF; 
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VII. Comprovante de residência; 

VIII. Dados bancários; 

IX. Certidão de regularidade de débitos municipais; 

X. Cópia do cartão CNPJ e Estatuto para os coletivos com CNPJ; 

XI. Outros documentos que a proponente julgar necessário para 

auxiliar na avaliação da inscrição. 

6.3 A entidade ou coletivo cultural deverá se candidatar para apenas 1 

(uma) proposta de todos os três editais da PNAB Escada, Ciclo II. No 

caso de envio de mais de uma inscrição, na mesma categoria ou em 

diferentes categorias, será considerada apenas a última inscrição 

enviada para análise. 

6.4 As entidades ou coletivos que enviarem cópias ilegíveis de 

qualquer documento obrigatório solicitado neste Edital, prejudicando 

a análise de itens obrigatórios, serão desclassificadas na etapa de 

análise documental. 

6.5 A Prefeitura Municipal da Escada, por meio da Secult, não se 

responsabilizará por inscrições que deixarem de ser concretizadas por 

quaisquer tipos de impedimento, como também não é permitido 

anexar documentos após a inscrição realizada. 

Atenção! Ao se inscrever, a entidade ou coletivo cultural aceita todas 

as regras e condições descritas nesse edital e concorda com os termos 

da Lei 13.018/2022 (Política Nacional de Cultura Viva - PNCV), da 

Instrução Normativa MinC nº 08/2016 e Instrução Normativa MinC nº 

12/2024 (regulamentam PNCV), da Lei 14.399/2022 (Política 

Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura - PNAB), do Decreto 

11.740/2023 (Decreto PNAB) e do Decreto 11.453/2023 (Decreto de 

Fomento). 

  

7. COTAS 
7.1 Ficam garantidas, conforme descrito no anexo 1, cotas em todas as 

categorias deste edital para: 

pessoas negras (pretas e pardas): 25% (vinte e cinco por cento) das 

vagas; 

pessoas indígenas: 10% (dez por cento) das vagas; 

pessoas com deficiência: 5% (cinco por cento) das vagas; 

7.2 As cotas serão destinadas 

às entidades (com CNPJ) que possuam quadro de dirigentes 

majoritariamente (cinquenta por cento mais um) composto por 

pessoas negras, indígenas ou com deficiência; 

para os coletivos informais (sem CNPJ) que sejam compostos 

majoritariamente (cinquenta por cento mais um) por pessoas negras, 

indígenas ou com deficiência. 

7.3 As pessoas físicas que compõem a direção da entidade ou o 

coletivo informal proponente devem se submeter aos regramentos 

descritos neste Edital. 

7.4 As entidades e coletivos culturais que optarem por concorrer às 

cotas concorrerão concomitantemente às vagas destinadas à ampla 

concorrência, ou seja, concorrerão ao mesmo tempo nas vagas da 

ampla concorrência e nas vagas reservadas às cotas, podendo ser 

selecionado de acordo com a sua nota ou classificação no processo de 

seleção. 

7.5 As entidades e coletivos culturais optantes por concorrer às cotas 

que atingirem nota suficiente para serem selecionadas no número de 

vagas oferecidas para ampla concorrência não ocuparão as vagas 

destinadas para o preenchimento das cotas, ou seja, serão selecionados 

nas vagas da ampla concorrência, ficando a vaga da cota para o 

próximo colocado optante pela cota. 

7.6 Em caso de desistência de entidades e coletivos optantes 

selecionadas nas cotas, a vaga não preenchida deverá ser ocupada por 

entidade ou coletivo que concorreu às cotas de acordo com a ordem de 

classificação. 

7.7 No caso de não existirem inscrições aptas em número suficiente 

para o cumprimento de uma das cotas, o número de premiações 

restantes deverá ser destinado inicialmente para a outra categoria de 

cotas. 

7.7.1 Caso não haja entidades e coletivos culturais inscritos em outra 

categoria de cotas, as vagas não preenchidas deverão ser direcionadas 

para a ampla concorrência, sendo direcionadas para os demais 

candidatos aprovados, de acordo com a ordem de classificação. 

7.8. Deverão ser premiadas, no mínimo, 30% (trinta por cento) de 

inscrições apresentadas por entidades e coletivos com trajetória 

declarada e comprovadamente ligadas às culturas populares e 

tradicionais. Este percentual pode ser composto junto às vagas 

destinadas às cotas. 

7.9. Considera-se pessoa com deficiência: aquela que tem 

impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 

sensorial o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode 

obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 

condições com as demais pessoas, nos termos da Lei nº 13.146, de 6 

de julho de 2015. 

8. ETAPAS DE ANÁLISE 
8.1 As inscrições apresentadas serão analisadas em duas etapas: 

1. Etapa de análise documental - Etapa em que a equipe técnica da 

Secretaria de Cultura (SECULT) realizará a conferência e a análise da 

documentação apresentada pelos proponentes, verificando o 

atendimento às exigências do edital, a regularidade dos documentos 

enviados e a habilitação das propostas para as etapas subsequentes do 

processo seletivo. 

2. Etapa de análise de mérito - Etapa em que as propostas serão 

submetidas à avaliação dos pareceristas, que analisarão a trajetória 

artística e cultural, considerando os critérios de escolha, impacto 

cultural, e a compatibilidade com os objetivos da política pública de 

fomento. 

3. Etapa de assinatura dos recibos de premiação; 

9. ETAPA DE ANÁLISE DOCUMENTAL 

9.1 O que é a etapa de análise documental? 
Etapa em que a equipe técnica da Secretaria de Cultura (SECULT) 

realizará a conferência e a análise da documentação apresentada pelos 

proponentes, verificando o atendimento às exigências do edital, a 

regularidade dos documentos enviados e a habilitação das propostas 

para as etapas subsequentes do processo seletivo. 

9.2 Quem analisa as inscrições? 
Uma comissão de seleção vai avaliar as candidaturas de todos os 

inscritos. 

9.3 Não estou satisfeito com o resultado preliminar da análise 

documental, o que fazer? 
Você pode recorrer ao resultado preliminar da etapa de análise 

documental, preenchendo o Modelo do Anexo 7. 

O recurso será destinado ao endereço de e-mail: 

secult.escada@gmail.com, conforme modelo anexo 7 do edital, no 

prazo determinado no Anexo 08 deste edital, conforme inciso III do 

ART. 9º da LEI Nº 14.903/2024 a contar da publicação do resultado, 

em dias úteis. 

Esse resultado será divulgado nas plataformas digitais do Município 

de Escada e no Portal da Transparência 

(https://transparencia.escada.pe.gov.br/app/pe/escada/1). 

Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados. 

Após o julgamento dos recursos, o resultado final da etapa de análise 

documetal será divulgado no Portal da Transparência 

(https://transparencia.escada.pe.gov.br/app/pe/escada/1) e no Diário 

Oficial da AMUPE, no endereço: 

https://www.diariomunicipal.com.br/amupe/pesquisar. 

10. ETAPA DE ANÁLISE DE MÉRITO 
10.1 Na etapa de análise de mérito, serão definidas as entidades 

selecionadas e pré-certificadas: 

I - Entendem-se por entidades e coletivos culturais SELECIONADOS 

aqueles inscritos que obtiverem as maiores notas dentro do 

quantitativo de vagas de cada categoria e cotas definidas no Anexo 1, 

considerando os critérios de seleção estabelecidos no quadro do 

Anexo 2. 

II - Entendem-se por entidades e coletivos culturais SUPLENTES 

aqueles inscritos que obtiverem 50 (cinquenta) pontos ou mais, 

considerando os critérios de seleção estabelecidos no quadro do 

Anexo 2, mas não obtiveram as maiores notas dentro do quantitativo 

de vagas de cada categoria e cotas. 

II - Entendem-se por entidades e coletivos culturais PRÉ-

CERTIFICADOS aqueles que, anteriormente à inscrição neste Edital, 

não eram certificados pelo Ministério da Cultura, e que, 

independentemente de serem selecionados ou não, tenham atendido 

aos requisitos para certificação como Ponto de Cultura, relacionados à 

atuação cultural, segundo regras e critérios descritos no item 3. 

10.2 A Seleção das candidaturas inscritas neste edital será realizada 

por uma Comissão de pareceristas contratados pela empresa de 

assessoria licitada pela Prefeitura Municipal de Escada. 

10.3 Ficarão proibidos de participar da Comissão de Seleção as 

pessoas que: 

tenham interesse pessoal na premiação de participante deste Edital; 
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tenham participado ou colaborado com a realização das atividades 

relacionadas à iniciativa cultural e à inscrição de determinada 

candidatura; 

tenham participado de entidade ou coletivo inscrito neste Edital nos 

últimos 2 (dois) anos; 

estejam litigando judicial ou administrativamente com participante 

deste Edital ou seus respectivos cônjuges ou companheiros (que 

estejam envolvidos em processos legais ou administrativos contra 

qualquer participante deste edital, bem como contra seus cônjuges ou 

companheiros. Isso inclui litígios judiciais ou administrativos em 

qualquer fase do processo, como demandas, contestações, recursos, 

entre outros). 

10.4 As proibições previstas no item se estendem ao membro da 

comissão com cônjuge, companheiro ou parente até o 3º grau, 

consanguíneo ou por afinidade, que se enquadre em alguma das 

hipóteses previstas. 

10.5 A Comissão de Seleção vai avaliar as candidaturas, observando 

os critérios e pontuações dispostos no Quadro de Avaliação do Anexo 

2 deste Edital. 

10.6 Caso a entidade ou o coletivo cultural não seja certificado como 

Ponto de Cultura pelo Ministério da Cultura e não atenda aos 

requisitos necessários para a pré-certificação, conforme o item 3, 

ainda assim a inscrição será avaliada, com publicação da sua 

pontuação. 

10.7 A pontuação máxima de cada candidatura é de até 100 pontos. 

10.8 Os casos de empate serão resolvidos individualmente para cada 

cota e categoria, e o desempate ocorrerá na seguinte ordem de 

prioridade: 

I - maior pontuação nos critérios previstos no Anexo 2 (“Avaliação da 

atuação da entidade cultural”), do “a” ao “r”, nesta ordem; 

II - maior tempo de atividades culturais comprovadas na inscrição; 

III - mediante sorteio. 

10.9 Será desclassificada a candidatura que: 

não apresentar os documentos e formulários devidamente 

preenchidos, conforme descrito no item 6; 

apresentar quaisquer formas de preconceito de origem, raça, etnia, 

gênero, cor, idade e outras formas de discriminação ou que atente 

contra os princípios do Estado Democrático de Direito; 

não tenha pontuação mínima de 50 (cinquenta) pontos na Etapa de 

Seleção. 

10.10 O resultado preliminar da Etapa de Análise de Mérito será 

publicado nos meios de comunicação da Prefeitura Municipal da 

Escada e no Diário Oficial dos municípios, localizado no endereço: 

https://www.diariomunicipal.com.br/amupe/pesquisar. 

10.11 Contra a decisão do resultado preliminar da etapa de análise de 

mérito e/ou para solicitação do espelho de notas (súmulas), caberá 

recurso destinado a empresa de assessoria contratada pelo município, 

que deve ser apresentado por meio do endereço de e-mail: 

secult.escada@gmail.com no prazo de 3 (três) dias úteis, 

CONFORME INCISO III DO ART. 16 DO DECRETO 

11.453/2023], a contar do primeiro dia útil posterior à publicação. 

10.12 Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados.  

10.13 A lista dos recursos aceitos e não aceitos será publicada e 

divulgada ao final da etapa da análise de mérito, nos canais de 

comunicação da Prefeitura Municipal da Escada. 

11. DISTRIBUIÇÃO E REMANEJAMENTO DE VAGAS 
11.1 Após a conclusão das etapas de análise, não havendo 

candidaturas classificadas para atender o número mínimo de vagas 

previsto para cada cota e categoria, as vagas disponíveis poderão ser 

remanejadas para outras cotas e categorias, obedecendo a pontuação 

dos candidatos e atendendo às cotas previstas, conforme o Anexo 1. 

12. DA ETAPA DE PREMIAÇÃO 
12.1. O pagamento do prêmio está condicionado à existência de 

disponibilidade orçamentária e financeira, caracterizando a seleção 

como mera expectativa de direito. 

12.2. Na data do pagamento do prêmio a Secretaria de Cultura e a 

empresa de assessoria contratada, verificará a adimplência da pessoa 

candidata, para a emissão da Ordem Bancária, no que segue: 

12.2.1 A Secult Escada e a empresa de assessoria contratada realizará 

a consulta nos sistemas públicos de verificação de regularidade e 

solicitará à entidade cultural os documentos e certidões que não 

estiverem publicamente acessíveis. 

12.3 No caso de candidatura como “grupo/coletivo cultural”, será 

conferida a adimplência, na data do pagamento, apenas da pessoa 

física indicada como representante na Carta de Autorização do 

Grupo/Coletivo Cultural (Anexo 6). 

12.4 A Secult Escada e a empresa de assessoria contratada notificará a 

candidatura selecionada que apresentar situação de inadimplência, de 

acordo com o item 12.2, e a resposta deverá ser enviada no prazo de 

até [mínimo de 5 (cinco)] dias, a contar da data da notificação, para 

resolver a sua situação. 

12.5 A candidatura que não atender à notificação ou atendê-la 

parcialmente, dentro do prazo estipulado no item 12.4, será colocada 

ao final da lista de classificação do resultado final da Etapa de análise 

de mérito, podendo ser convocada a próxima candidatura da lista de 

classificação, observando-se a quantidade de premiações, a 

distribuição de cotas e categorias definidas nos Prêmios (Anexo 1), a 

ordem decrescente de pontuação, os critérios de desempate, o prazo de 

vigência deste Edital e a disponibilidade orçamentária e financeira do 

exercício vigente. 

12.6 Não receberão recursos públicos as candidaturas que se 

encontrem inadimplentes. 

12.7 Para evitar a concentração dos recursos públicos, visando a 

equidade, abrangência territorial e ampliação do acesso da população 

brasileira às condições de exercício dos direitos culturais, conforme 

disposto no art 1º da Lei 13.018, de 2014, a pessoa física, grupo, 

coletivo ou instituições culturais sem fins lucrativos premiados não 

poderão receber dois ou mais Prêmios Cultura Viva, em um período 

de 12 meses, mesmo que selecionados em editais diferentes ou de 

entes federados distintos, salvo quando em um mesmo edital de 

premiação da PNCV, após selecionadas todas as candidaturas 

concorrentes que não tenham sido premiadas nos últimos 12 meses, 

ainda haja vagas disponíveis e candidaturas classificadas nessas 

condições. 

12.8 Em caso de desistência, impossibilidade de recebimento do 

prêmio ou o não cumprimento das exigências do Edital por parte da 

candidatura selecionada, o prêmio será destinado a outra candidatura 

classificada, observando-se a quantidade, as categorias e as cotas, a 

ordem decrescente de pontuação e o prazo de vigência deste Edital. 

12.9 A ordem de pagamento das candidaturas ocorrerá de forma 

independente da ordem de classificação do resultado final da Fase de 

Seleção. 

12.10 Os recursos financeiros serão repassados em uma única parcela, 

diretamente na conta bancária específica. 

12.11 Em caso de representante de candidatura como “grupo/coletivo 

cultural”, o prêmio será pago em conta corrente ou poupança de 

qualquer banco, de acordo com o Formulário de Inscrição (Anexo 03), 

tendo a pessoa candidata como única titular, não sendo aceitas contas 

conjuntas ou de terceiros, contas correntes de convênio ou 

instrumentos similares, contas-fácil ou contas-benefício, tais como: 

Bolsa Família, Bolsa Escola, Aposentadoria, dentre outras. 

12.13 Em caso de candidatura como “entidade”, o prêmio será pago 

exclusivamente em conta corrente que tenha a instituição como titular, 

de acordo com o Formulário de Inscrição (Anexo 03). Para tanto, não 

poderá ser indicada a conta utilizada para convênio ou instrumentos 

similares. 

12.15 A Prefeitura Municipal da Escada, a Secult Escada e a empresa 

de assessoria contratada não se responsabilizará por eventuais 

irregularidades praticadas pelas candidaturas premiadas, acerca da 

destinação dos recursos do Prêmio. 

13. DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.1 O prazo de vigência deste Edital será de 12 meses, contados a 

partir da publicação do resultado final da etapa de análise de mérito, 

prorrogável, por uma única vez, por igual período. 

13.2 Eventuais irregularidades relacionadas aos requisitos de 

participação, constatadas a qualquer tempo, implicará na inabilitação 

da inscrição. 

13.3 Os casos não previstos neste Edital e constatados durante a etapa 

de análise de mérito serão resolvidos pela Comissão de Seleção 

durante as reuniões para avaliação e para julgamento dos pedidos de 

recurso. Já os casos não previstos neste Edital e constatados durante 

outras etapas do processo seletivo serão resolvidos pela Secult Escada 

e a empresa de assessoria contratada. 

13.4 Os prazos previstos neste Edital iniciam e terminam em dia útil. 

No caso de o prazo final de qualquer etapa coincidir com data de 

feriado, final de semana ou ponto facultativo, será prorrogado para o 

primeiro dia útil subsequente. 
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13.5 Os ônus da participação na seleção pública, incluídas as despesas 

com cópias e emissão de documentos, são de exclusiva 

responsabilidade da entidade ou coletivo cultural, bem como o 

acompanhamento da atualização das informações deste Edital. 

13.6 A entidade ou coletivo cultural será a única responsável pela 

veracidade de todos os documentos encaminhados. 

13.7 As candidaturas inscritas, selecionadas ou não, passarão a fazer 

parte do banco de dados da Secult Escada, da empresa de assessoria 

contratada e do Ministério da Cultura para fins de pesquisa, 

documentação e mapeamento da produção cultural brasileira. 

13.8 As iniciativas culturais poderão ser citadas, descritas ou 

utilizadas pela Secult Escada, pela empresa de assessoria contratada e 

pelo Ministério da Cultura, total ou parcialmente, em expedientes, 

publicações internas ou externas, cartazes ou quaisquer outros meios 

de promoção e divulgação, incluídos os devidos créditos sem que 

caiba à candidatura, selecionada ou não, pleitear a recepção de 

qualquer valor, inclusive a título autoral. 

13.9 Os materiais encaminhados não serão devolvidos, cabendo ao 

órgão responsável pela seleção pública seu arquivamento ou 

destruição. 

13.10 O ato de inscrição implica o conhecimento e a integral 

concordância da entidade ou coletivo cultural com as normas e com as 

condições estabelecidas neste Edital. 

13.11 Dúvidas e informações referentes a este Edital poderão ser 

esclarecidas e/ou obtidas junto à Secult Escada e a empresa de 

assessoria contratada, por meio do endereço eletrônico: 

secult.escada@gmail.com, pelo contato telefônico (81) 9.9327-1874, 

e de forma presencial na Biblioteca Pública Municipal Professor 

Eraldo Campos, situada à Rua Barão de Jundiá, n° 158, Centro, 

Escada-PE, das 8 às 16 horas. 
13.12 Os seguintes Anexos fazem parte deste Edital:  

ANEXO 1: Categorias e Cotas; 

ANEXO 2: Critérios de avaliação da Etapa de Seleção; 

ANEXO 3: Formulário de Inscrição 

ANEXO 4: Declaração de Representação do Grupo/Coletivo Cultural 

ANEXO 5: Modelo de Autodeclaração Étnico-Racial; 

ANEXO 6: Modelo de Autodeclaração para Pessoa com Deficiência; 

ANEXO 7: Formulário para Pedido de Recurso (Etapa de análise 

documental e etapa de análise de mérito); 

ANEXO 8: Cronograma; 

ANEXO 9: Recibo de Premiação Cultural 

  

Escada, 03 de setembro de 2026. 

  

AMARO FRANCISCO DOS SANTOS JUNIOR. 
Secretário de Cultura.  

Publicado por: 
Maria de Fátima Pereira da Silva 

Código Identificador:11A0D4F9 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DA ESCADA - GABINETE DA 

PREFEITA 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2026 

 

SELEÇÃO DE PROJETOS PARA FIRMAR TERMO DE 

EXECUÇÃO CULTURAL COM RECURSOS DA POLÍTICA 

NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA – 

PNAB (LEI Nº 14.399/2022) 
  

Olá, agentes culturais do Município de Escada! 

Estamos muito felizes com o seu interesse em participar deste 

chamamento público. 

Este Edital é realizado com recursos do Governo Federal repassados 

pelo Ministério da Cultura, por meio da Política Nacional Aldir Blanc 

de Fomento à Cultura (PNAB). Aqui você vai encontrar as regras do 

edital e como fazer para se inscrever. 

Boa leitura. 

Desejamos sucesso! 

  

• POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À 

CULTURA 
  

A Lei nº 14.399/2022 institui a Política Nacional Aldir Blanc de 

Fomento à Cultura (PNAB), baseada na parceria da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios com a sociedade civil 

no setor da cultura, bem como no respeito à diversidade, à 

democratização e à universalização do acesso à cultura no Brasil. 

A PNAB objetiva também estruturar o sistema federativo de 

financiamento à cultura mediante repasses da União aos Estados, 

Distrito Federal e Municípios de forma continuada. 

As condições para a execução da PNAB foram criadas por meio do 

engajamento da sociedade e o presente edital destina-se a apoiar 

projetos apresentados pelos agentes culturais doMunicípio de Escada. 

Deste modo, oMunicípio de Escada, por meio da Secretaria de 

Cultura, torna público o presente edital elaborado com base na Lei nº 

14.399/2022 (Lei PNAB), na Lei nº 14.903/2024 (Marco regulatório 

do fomento à cultura), no Decreto nº 11.740/2023 (Decreto PNAB), 

no Decreto nº 11.453/2023 (Decreto de Fomento) e na Instrução 

Normativa MINC nº 10/2023 (IN PNAB de Ações Afirmativas e 

Acessibilidade). 

  

• INFORMAÇÕES GERAIS  

  

Objeto do edital 
  

O objeto deste Edital é a seleção de projetos culturais para receberem 

apoio financeiro nas faixas descritas no Anexo I, com o objetivo de 

incentivar as diversas formas de manifestações culturais doMunicípio 

de Escada. 

Quantidade de projetos selecionados 
Serão selecionados 20 projetos, sendo 10 para a faixa I e 10 para a 

faixa II. 

Contudo, caso haja orçamento e interesse público, o edital poderá ser 

suplementado, ou seja, caso haja saldo de recursos da PNAB oriundo 

de outros editais ou rendimentos, as vagas podem ser ampliadas. 

Valor total do edital 
Cada projeto receberá o valor descrito no Anexo I. 

O valor total deste edital é de R$ 160.000,00, sendo que a faixa I 

corresponde ao valor de 10 (dez) mil e a faixa II ao valor de 6 (seis) 

mil. 

A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

13.392.1301.2116.0000 O pagamento será feito por meio dos recursos 

previsto pelo Governo Federal, através da Política Nacional Aldir 

Blanc, ciclo 2. 

Sobre o valor total repassado pelo Município de Escada ao agente 

cultural, não incidirá Imposto de Renda, Imposto Sobre Serviços – 

ISS, e eventuais impostos próprios da contratação de serviços. 

Prazo de inscrição 
De 08 horas do dia 09/09/2026 até às 16 horas do dia 02/10/2026. 

As inscrições serão realizadas conforme orientações descritas no item 

4 deste edital. 

Quem pode participar 
Pode se inscrever no Edital qualquer agente cultural que atua e/ou 

reside noMunicípio de Escada há pelo menos3 (três) anos, e que esteja 

devidamente cadastrado no Mapa Cultural do Município de Escada. 

Agente Cultural é toda pessoa ou grupo de pessoas responsável por 

criar, produzir e promover manifestações culturais, como artistas, 

músicos, escritores, cineastas, dançarinos, artesãos, curadores, 

produtores culturais, gestores de espaços culturais, entre outros. 

O agente cultural pode ser: 

I - Pessoa física ou Microempreendedor Individual (MEI), com 

finalidade cultural; 

II - Pessoa jurídica sem fins lucrativos (Ex.: Associação, Fundação, 

Cooperativa, etc), com finalidade cultural; 

III - Coletivo/Grupo sem CNPJ representado por pessoa física. 

Na hipótese de agentes culturais que atuem como grupo ou coletivo 

cultural sem constituição jurídica (ou seja, sem CNPJ), será indicada 

pessoa física como responsável legal para o ato da assinatura do 

Termo de Execução Cultural e a representação será formalizada em 

declaração assinada pelos demais integrantes do grupo ou coletivo, 

podendo ser utilizado o modelo constante no Anexo VII. 

Quem NÃO pode participar 
Não pode se inscrever neste Edital, agentes culturais que: 

I - tenham participado diretamente da etapa de elaboração do edital, 

da etapa de análise de propostas ou da etapa de julgamento de 

recursos; 

II - sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, de servidor público do órgão 
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responsável pelo edital, nos casos em que o referido servidor tiver 

atuado na etapa de elaboração do edital, na etapa de análise de 

propostas ou na etapa de julgamento de recursos; e 

III - sejam Chefes do Poder Executivo (Governadores, Prefeitos), 

Secretários de Estado ou de Município, membros do Poder Legislativo 

(Deputados, Senadores, Vereadores), do Poder Judiciário (Juízes, 

Desembargadores, Ministros), do Ministério Público (Promotor, 

Procurador); do Tribunal de Contas (Auditores e Conselheiros). 

IV – Não comprovar residência no município de Escada há pelo 

menos 1 (um) ano, a contar do lançamento do edital. 

V – Quem não comprovar, no mínimo, 3 (três) anos de atuação 

cultural e ou artística no município de Escada. 

VI – O agente cultural inadimplente com o governo municipal ou com 

pendências na prestação de contas com a Secretaria de Cultura, 

especificamente no fomento da PNAB ciclo 1. 

Atenção! O agente cultural só poderá concorrer em um dos três 

editais do ciclo 2 da PNAB Escada; 

Atenção! O agente cultural que integrar o Conselho de Cultura 

somente ficará impossibilitado de concorrer neste Edital quando se 

enquadrar nas vedações previstas no item 2.6. 

Atenção! Quando se tratar de agentes culturais que constituem 

pessoas jurídicas, estarão impedidas de apresentar projetos aquelas 

cujos sócios, diretores e/ou administradores se enquadrarem nas 

situações descritas neste item. 

Atenção! A participação de agentes culturais nas consultas públicas 

não caracteriza participação direta na etapa de elaboração do edital. 

Ou seja, a mera participação do agente cultural nas audiências e 

consultas públicas não inviabiliza a sua participação neste edital. 

  

Quantos projetos cada agente cultural pode apresentar neste 

edital 
Cada agente cultural poderá concorrer neste edital com, no máximo1 

(um) projeto e poderá ser contemplado com no máximo1 projeto. 

  

• ETAPAS 

  

Este edital é composto pelas seguintes etapas: 

Inscrições – etapa de apresentação dos projetos pelos agentes 

culturais 

Análise documental – Etapa em que a equipe técnica da Secretaria de 

Cultura (SECULT) realizará a conferência e a análise da 

documentação apresentada pelos proponentes, verificando o 

atendimento às exigências do edital, a regularidade dos documentos 

enviados e a habilitação das propostas para as etapas subsequentes do 

processo seletivo. 

Análise de Mérito – Etapa em que os projetos serão submetidos à 

avaliação dos pareceristas, que analisarão sua qualidade técnica, 

artística e cultural, considerando os critérios de mérito estabelecidos 

no edital (anexo IV do edital), a relevância da proposta, sua 

viabilidade, o impacto cultural, e a compatibilidade com os objetivos 

da política pública de fomento. 

Assinatura do Termo de Execução Cultural – etapa em que os 

agentes culturais selecionados serão convocados para assinar o Termo 

de Execução Cultural. 

  

• INSCRIÇÕES 

  

O agente cultural deve encaminhar por meio deinscrição presencial, a 

ser realizada na Biblioteca Pública Municipal Professor Eraldo 

Campos, situada à Rua Barão de Jundiá, n° 158, Centro, Escada-

PE, das 8 às 16 horas, a seguinte documentação obrigatória: 

a) Formulário de inscrição (Anexo II) 

b) Cópia do CPF; 

c) Cópia do RG; 

d) Comprovante de residência de dezembro de 2025 ou anterior, e um 

do mês de julho de 2026. 

e) Plano de Trabalho, conforme Anexo III; 

f) Autodeclaração étnico-racial para pessoas negras, pretas ou pardas, 

ou indígenas (anexo VIII) se for concorrer às cotas; 

g) Laudo médico para pessoa com deficiência e autodeclaração de 

PCD (Anexo IX) se for concorrer às cotas; 

h) Atestado de Execução Cultural emitido pela secretaria de cultura 

para os proponentes que foram contemplados nos editais da PNAB 

Ciclo 1 de Escada; 

i) Declaração de representação, se for concorrer como um coletivo 

sem CNPJ; e 

j) Cartas de Anuência da Equipe Principal (anexo XII); 

l) Outros documentos que o agente cultural julgar necessário para 

auxiliar na avaliação do mérito cultural do projeto. 

Atenção! O agente cultural é responsável pelo envio dos documentos 

e pela qualidade visual, conteúdo dos arquivos e informações de seu 

projeto. 

Atenção! A inscrição implica no conhecimento e concordância dos 

termos e condições previstos neste Edital, na Lei 14.399/2022 

(Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura - PNAB), na Lei 

nº 14.903/2024 (Marco regulatório de fomento à cultura), no Decreto 

11.740/2023 (Decreto PNAB) e no Decreto nº 11.453/2023 (Decreto 

de fomento). 

  

• COTAS 

  

Faixas de cotas 
Ficam garantidas cotas em todas as faixas do edital para: 

pessoas negras (pretas e pardas) - 25% do total de vagas; 

pessoas indígenas - 10% do total de vagas; 

pessoas com deficiência - 5% do total de vagas. 

A quantidade de cotas destinadas a cada faixa do edital está descrita 

no Anexo I. 

Para concorrer às cotas, os agentes culturais deverão preencher uma 

autodeclaração. 

A autodeclaração pode ser apresentada por escrito, em áudio, em 

vídeos ou em outros formatos acessíveis. 

Concorrência concomitante 
Os agentes culturais que optarem por concorrer às cotas concorrerão 

concomitantemente às vagas destinadas à ampla concorrência, ou seja 

concorrerão ao mesmo tempo nas vagas da ampla concorrência e nas 

vagas reservadas às cotas, podendo ser selecionado de acordo com a 

sua nota ou classificação no processo de seleção. 

Os agentes culturais optantes por concorrer às cotas que atingirem 

nota suficiente para se classificar no número de vagas oferecidas para 

ampla concorrência não ocuparão as vagas destinadas para o 

preenchimento das cotas, ou seja, serão selecionados nas vagas da 

ampla concorrência, ficando a vaga da cota para o próximo colocado 

optante pela cota. 

Desistência do optante pela cota 
Em caso de desistência de optantes aprovados nas cotas, a vaga não 

preenchida deverá ser ocupada por pessoa que concorreu às cotas de 

acordo com a ordem de classificação. 

Remanejamento das cotas 
No caso de não existirem propostas aptas em número suficiente para o 

cumprimento de uma das faixas de cotas, o número de vagas restantes 

deverá ser destinado inicialmente para a outra faixa de cotas. 

Caso não haja agentes culturais inscritos em outra faixa de cotas, as 

vagas não preenchidas deverão ser direcionadas para a ampla 

concorrência, sendo direcionadas para os demais candidatos 

aprovados, de acordo com a ordem de classificação. 

Aplicação das cotas para pessoas jurídicas e coletivos 
As pessoas jurídicas e coletivos sem CNPJ podem concorrer às cotas, 

desde que preencham algum dos requisitos abaixo: 

A análise para a aplicação de cotas das pessoas negras (pretas e 

pardas) e indígenas será reconhecida por meio de uma autodeclaração 

apresentada pelo proponente, exceto o PCD, que precisará apresentar 

um laudo médico. 

As pessoas físicas que compõem a pessoa jurídica ou o coletivo sem 

CNPJ devem preencher uma autodeclaração, conforme modelos do 

Anexo VIII e Anexo IX. 

  

• COMO ELABORAR O PROJETO (PLANO DE TRABALHO) 

  

Preenchimento do modelo 
O agente cultural deve preencher o Anexo II - Formulário de 

Inscrição, documento que contém a ficha de inscrição, e o Anexo III - 

Plano de Trabalho, documento que contém a descrição do projeto e a 

planilha orçamentária. 

O agente cultural será o único responsável pela veracidade do projeto 

e documentos encaminhados, isentando a Prefeitura Municipal da 

Escada de qualquer responsabilidade civil ou penal. 

Previsão de execução do projeto 
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Os projetos apresentados deverão ser executados até12 meses, a partir 

da data do recebimento do recurso. 

Custos do projeto 
O agente cultural deve preencher a planilha orçamentária constante no 

Anexo III indicando os custos do projeto, por faixa, acompanhado dos 

valores condizentes com as práticas de mercado. O agente cultural 

pode informar qual a referência de preço utilizada, de acordo com as 

características e realidades do projeto. 

Atenção! O projeto poderá apresentar valores divergentes das práticas 

de mercado convencionais na hipótese de haver significativa 

excepcionalidade no contexto de sua implementação, consideradas 

variáveis territoriais e geográficas e situações específicas, como a de 

povos indígenas, ribeirinhos, atingidos por barragens e comunidades 

quilombolas e tradicionais. 

Atenção! O valor solicitado não poderá ser superior nem inferior ao 

valor destinado a cada projeto, conforme Anexo I do presente edital. 

Atenção! O apoio concedido por meio deste Edital poderá ser 

acumulado com recursos captados por meio de leis de incentivo fiscal, 

patrocínio direto privado, e outros programas e/ou apoios federais, 

estaduais e municipais, vedada a duplicidade ou a sobreposição de 

fontes de recursos no custeio de um mesmo item de despesa. 

Atenção! Em caso de cobrança de ingresso ou venda de produtos, os 

recursos provenientes deverão ser revertidos ao próprio projeto, 

devendo ser apresentada na planilha orçamentária a previsão de 

arrecadação, juntamente com a relação de quais itens serão custeados 

com esse recurso. 

Recursos de acessibilidade  
Os projetos devem contar com medidas de acessibilidade física, 

atitudinal e comunicacional compatíveis com as suas características, 

nos termos do disposto naLei nº 13.146, de 6 de julho de 2015(Lei 

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência). 

São medidas de acessibilidade: 

I - no aspecto arquitetônico, recursos de acessibilidade para permitir o 

acesso de pessoas com mobilidade reduzida ou idosas aos locais onde 

se realizam as atividades culturais e a espaços acessórios, como 

banheiros, áreas de alimentação e circulação; 

II - no aspecto comunicacional, recursos de acessibilidade para 

permitir o acesso de pessoas com deficiência intelectual, auditiva ou 

visual ao conteúdo dos produtos culturais gerados pelo projeto, pela 

iniciativa ou pelo espaço; e 

III - no aspecto atitudinal, a contratação de colaboradores 

sensibilizados e capacitados para o atendimento de visitantes e 

usuários com diferentes deficiências e para o desenvolvimento de 

projetos culturais acessíveis desde a sua concepção, contempladas a 

participação de consultores e colaboradores com deficiência e a 

representatividade nas equipes dos espaços culturais e nas temáticas 

das exposições, dos espetáculos e das ofertas culturais em geral. 

Especificamente para pessoas com deficiência, mecanismos de 

protagonismo e participação poderão ser concretizados também por 

meio das seguintes iniciativas, entre outras: 

I - adaptação de espaços culturais com residências inclusivas; 

II - utilização de tecnologias assistivas, ajudas técnicas e produtos 

com desenho universal; 

III - medidas de prevenção e erradicação de barreiras atitudinais; 

IV - contratação de serviços de assistência por acompanhante; ou 

V - oferta de ações de formação e capacitação acessíveis a pessoas 

com deficiência. 

  

• ETAPA DE ANÁLISE DOCUMENTAL 

  

Quem analisa os projetos 
Etapa em que a equipe técnica da Secretaria de Cultura (SECULT) 

realizará a conferência e a análise da documentação apresentada pelos 

proponentes, verificando o atendimento às exigências do edital, a 

regularidade dos documentos enviados e a habilitação das propostas 

para as etapas subsequentes do processo seletivo. 

Quem não pode analisar os projetos 
Os membros da comissão de seleção e respectivos suplentes ficam 

impedidos de participar da apreciação dos projetos quando: 

I - tiverem interesse direto na matéria; 

II - tenham participado como colaborador na elaboração do projeto; 

III - no caso de inscrição de pessoa jurídica, ou grupo/coletivo: tenha 

composto o quadro societário da pessoa jurídica ou tenham sido 

membros do grupo/coletivo nos últimos dois anos, ou se tais situações 

ocorrem quanto ao cônjuge, companheiro ou parente e afins até o 

terceiro grau; e 

IV - sejam parte em ação judicial ou administrativa em face do agente 

cultural ou do respectivo cônjuge ou companheiro. 

Caso o membro da comissão se enquadre nas situações de 

impedimento, deve comunicar à comissão, e deixar de atuar, 

imediatamente, caso contrário todos os atos praticados podem ser 

considerados nulos. 

Atenção! Os parentes de que trata o item III são: pai, mãe, filho/filha, 

avô, avó, neto/neta, bisavô/bisavó, bisneto/bisneta, irmão/irmã, tio/tia, 

sobrinho/sobrinha, sogro/sogra, genro/nora, enteado/enteada, 

cunhado/cunhada. 

Análise do mérito cultural  
Os membros da comissão de seleção farão a análise de mérito cultural 

dos projetos. 

Farão parte desta comissão até 3 (três) pareceristas contratados pela 

empresa de assessoria licitada pela Prefeitura Municipal da Escada - 

Secretaria de Cultura. 

Entende-se por “Análise de mérito cultural" a identificação, tanto 

individual quanto sobre seu contexto social, de aspectos relevantes 

dos projetos culturais, concorrentes em uma mesma faixa de apoio, 

realizada por meio da atribuição fundamentada de notas aos critérios 

descritos no Anexo IV deste edital. 

Por análise comparativa compreende-se a análise dos itens individuais 

de cada projeto, e de seus impactos e relevância em relação a outros 

projetos inscritos na mesma faixa. A pontuação de cada projeto é 

atribuída em função desta comparação. 

  

Análise da planilha orçamentária 
Os membros da comissão de seleção vão avaliar se os valores 

informados pelo agente cultural são compatíveis com os preços 

praticados no mercado. 

Os membros da comissão de seleção podem realizar a análise 

comparando os valores apresentados pelo agente cultural com tabelas 

referenciais de valores, ou com outros métodos de verificação. 

Valores incompatíveis com o mercado 
Os itens da planilha orçamentária poderão ser glosados, ou seja, 

vetados, total ou parcialmente, pela Comissão de Seleção, se, após 

análise, não forem considerados com preços compatíveis aos 

praticados no mercado ou forem considerados incoerentes e em 

desconformidade com o projeto apresentado. 

Recurso da etapa de análise documental e de mérito 
O resultado provisório da análise documental e de mérito será 

divulgado no diário oficial da AMUPE: 

https://www.diariomunicipal.com.br/amupe/pesquisar, nas redes 

sociais oficiais e no Portal da Transparência: 

https://transparencia.escada.pe.gov.br/app/pe/escada/1. 

Contra a decisão da análise documental e de mérito, caberá recurso 

destinado a comissão de pareceristas, enviado para o E-mail: 

secult.escada@gmailcom no prazo determinado no anexo 11 deste 

edital, conforme inciso III do ART. 9º DA LEI Nº 14.903/2024.]a 

contar da publicação do resultado, considerando-se para início da 

contagem o primeiro dia útil posterior à publicação. 

Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados. 

Após o julgamento dos recursos, o resultado final da análise 

documental e de mérito será divulgado noPortal da Transparência: 

https://transparencia.escada.pe.gov.br/app/pe/escada/1. 

  

• REMANEJAMENTO DE VAGAS 

  

Caso alguma faixa não tenha todas as vagas preenchidas, os recursos 

que seriam inicialmente desta faixa poderão ser remanejados, 

conforme as seguintes regras: 

Para outra categoria com mais número de inscrições; 

Para o Fundo Municipal de Cultura (FMC); 

Para um outro edital (Premiação Cultura/Ponto de Cultura); 

  

Atenção! Os recursos não utilizados em uma faixa serão destinados 

aos projetos com maior pontuação geral. 

Caso não sejam preenchidas todas as vagas deste edital, os recursos 

remanescentes poderão ser utilizados em outro edital da PNAB. 

  

• DOCUMENTOS NECESSÁRIOS 
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O agente cultural responsável pelo projeto selecionado deverá 

encaminhar no prazo de10 dias pós a publicação do resultado final de 

seleção, de forma presencial na Biblioteca Municipal Professor Eraldo 

Campos, situada à Rua Barão de Jundiá, n° 158, Centro, Escada-

PE, das 8 às 16 horas. os seguintes documentos: 

Se o agente cultural for pessoa física: 

I – documento pessoal do agente cultural que contenha RG e CPF 

(Ex.: Carteira de Identidade, Carteira Nacional de Habilitação – CNH, 

Carteira de Trabalho, etc); 

II - certidão negativa de débitos relativos a créditos tributários 

federais, Dívida Ativa da União; 

III - certidões negativas de débitos relativas aos créditos tributários 

municipais (expedida no setor de tributos da Prefeitura Municipal da 

Escada), em nome do proponente. 

IV - certidão negativa de débitos trabalhistas - CNDT, emitida no site 

do Tribunal Superior do Trabalho; 

V - comprovante de residência de dezembro de 2025 e do mês atual 

ao recebimento do recurso, por meio da apresentação de contas 

relativas à residência ou de autodeclaração assinada pelo agente 

cultural. 

VI - Cópias dos dados bancários, em boa qualidade, contendo, banco, 

agência, tipo de conta com dígito, em nome do proponente. 

VII - Termo de execução cultural, anexo 05 do edital, devidamente 

preenchido e assinado. 

Atenção! A comprovação de residência poderá ser dispensada nas 

hipóteses de agentes culturais: 

I - pertencentes à comunidade indígena, quilombola, cigana ou 

circense; 

II - pertencentes à população nômade ou itinerante; ou 

III - que se encontrem em situação de rua. 

Se o agente cultural for pessoa jurídica: 

I - inscrição no cadastro nacional de pessoa jurídica - CNPJ, emitida 

no site da Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

II - atos constitutivos, qual seja o contrato social, nos casos de pessoas 

jurídicas com fins lucrativos, ou estatuto, nos casos de organizações 

da sociedade civil; 

III – documento pessoal do agente cultural que contenha RG e CPF 

(Ex.: Carteira de Identidade, Carteira Nacional de Habilitação – CNH, 

Carteira de Trabalho, etc); 

IV - certidão negativa de falência e recuperação judicial, expedida 

pelo Tribunal de Justiça estadual, nos casos de pessoas jurídicas com 

fins lucrativos; 

V - certidão negativa de débitos relativos a Créditos Tributários 

Federais e à Dívida Ativa da União; 

VI - certidões negativas de débitos municipais (Emitida no setor de 

tributos da Prefeitura Municipal da Escada. 

VII - certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço - CRF/FGTS; 

VIII - certidão negativa de débitos trabalhistas - CNDT, expedida no 

site do Tribunal Superior do Trabalho, em nome do proponente. 

IX - comprovante de residência de dezembro de 2025 e do mês atual 

ao recebimento do recurso, por meio da apresentação de contas 

relativas à residência ou de autodeclaração assinada pelo agente 

cultural. 

X - Cópias dos dados bancários, em boa qualidade, contendo, banco, 

agência, tipo de conta com dígito, em conta vinculada ao CNPJ da 

empresa. 

XI - Termo de execução cultural, anexo 05 do edital, devidamente 

preenchido e assinado. 

Se o agente cultural for grupo ou coletivo sem personalidade 

jurídica (sem CNPJ): 
I – documento pessoal do agente cultural que contenha RG e CPF 

(Ex.: Carteira de Identidade, Carteira Nacional de Habilitação – CNH, 

Carteira de Trabalho, etc); 

II - certidão negativa de débitos relativos a créditos tributários federais 

e Dívida Ativa da União em nome do representante do grupo; 

III - certidões negativas de débitos relativos a créditos tributários 

municipais (expedida no setor de tributos da Prefeitura Municipal da 

Escada). 

IV - certidão negativa de débitos trabalhistas - CNDT, emitida no site 

do Tribunal Superior do Trabalho em nome do representante do 

grupo; 

V - comprovante de residência, por meio da apresentação de contas 

relativas à residência ou de declaração assinada pelo agente cultural, 

em nome do representante do grupo. 

VI - comprovante de residência de dezembro de 2025 e do mês atual 

ao recebimento do recurso, por meio da apresentação de contas 

relativas à residência ou de autodeclaração assinada pelo agente 

cultural. 

VII- Cópias dos dados bancários, em boa qualidade, contendo, banco, 

agência, tipo de conta com dígito, em nome do proponente. 

VIII - Termo de execução cultural, anexo 05 do edital, devidamente 

preenchido e assinado. 

As certidões positivas com efeito de negativas servirão como 

certidões negativas, desde que não haja referência expressa de 

impossibilidade de celebrar instrumentos jurídicos com a 

administração pública. 

Atenção! Caso o agente cultural esteja em débito com o ente público 

responsável pela seleção e com a União não será possível o 

recebimento dos recursos de que trata este Edital. 

Na hipótese de inabilitação de alguns contemplados, serão 

convocados outros agentes culturais para apresentarem os documentos 

de habilitação, obedecendo a ordem de classificação dos projetos. 

  

• ASSINATURA DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL E 

RECEBIMENTO DOS RECURSOSFINANCEIROS 
  

Termo de Execução Cultural 
Finalizada a fase de seleção, o agente cultural contemplado será 

convocado a assinar o Termo de Execução Cultural, conforme Anexo 

V deste Edital, de forma presencial ou eletrônica. 

O Termo de Execução Cultural corresponde ao documento a ser 

assinado pelo agente cultural selecionado neste Edital e pela 

Secretaria de Cultura,contendo as obrigações dos assinantes do 

Termo. 

Recebimento dos recursos financeiros 
Após a assinatura do Termo de Execução Cultural, o agente cultural 

receberá os recursos em conta bancária para o recebimento dos 

recursos deste Edital, em desembolso único ou em parcelas. 

Para recebimento dos recursos, o agente cultural deve apresentar conta 

bancária, em instituição financeira pública isenta de tarifas bancárias 

ou em instituição financeira privada. 

Atenção! A assinatura do Termo de Execução Cultural e o 

recebimento dos recursos estão condicionados à existência de 

disponibilidade orçamentária e financeira, caracterizando a seleção 

como expectativa de direito do agente cultural. 

Atenção! O agente cultural deve assinar o Termo de Execução 

Cultural até sob pena de perda do apoio financeiro e convocação do 

suplente para assumir sua vaga. 

  

• DIVULGAÇÃO DOS PROJETOS 

  

Os produtos artístico-culturais e as peças de divulgação dos projetos 

exibirão as marcas do Governo Federal (Ministério da Cultura) 

PNAB, e da Prefeitura Municipal da Escada, Secretaria de Cultura, de 

acordo com as orientações técnicas do manual de aplicação de marcas 

divulgado pelo Ministério da Cultura, observando as vedações 

existentes na Lei nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que 

antecedem as eleições. 

O material de divulgação dos projetos e seus produtos será 

disponibilizado em formatos acessíveis a pessoas com deficiência e 

conterá informações sobre os recursos de acessibilidade 

disponibilizados. 

O material de divulgação deverá ter caráter educativo, informativo ou 

de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou 

imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 

servidores públicos, nos termos do § 1ºdo art. 37 da Constituição 

Federal. 

  

• MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DE RESULTADOS 

  

Monitoramento e avaliação realizados pelo Secretaria de Cultura 

de Escada 
Os procedimentos de monitoramento e avaliação dos projetos 

culturais contemplados, assim como a prestação de informação à 

administração pública, observarão a Lei nº 14.903/2024 e o Decreto nº 
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11.453/2023 que dispõem sobre os mecanismos de fomento do 

sistema de financiamento à cultura, observadas às exigências legais de 

simplificação e de foco no cumprimento do objeto. 

Como o agente cultural presta contas a Prefeitura Municipal da 

Escada e Secretaria de Cultura 
O agente cultural deve prestar contas por meio da apresentação do 

Relatório de Execução Cultural do Objeto, conforme documento 

constante no Anexo VI deste edital. 

O Relatório de Execução Cultural do Objeto, deve ser apresentado 

até2 meses a contar do fim da vigência do Termo de Execução 

Cultural. 

O Relatório Financeiro da Execução Cultural será exigido somente 

nas seguintes hipóteses: 

I - quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto por meio 

da apresentação do Relatório Final de Execução Cultural do Objeto; 

ou 

II - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de 

irregularidade na execução da ação cultural, mediante juízo de 

admissibilidade que avaliará os elementos fáticos apresentados. 

  

• DISPOSIÇÕES FINAIS 

  

Desclassificação de projetos 
Os projetos que apresentem quaisquer formas de preconceito de 

origem, raça, etnia, gênero, cor, idade ou outras formas de 

discriminação serão desclassificados, com fundamento no disposto 

noinciso IV do caput do art. 3º da Constituição Federal,garantidos o 

contraditório e a ampla defesa. 

Atenção! Eventuais irregularidades constatadas a qualquer tempo, 

implicarão na desclassificação do agente cultural. 

Acompanhamento das etapas do edital 
O presente Edital e os seus anexos estão disponíveis no site: 

https://transparencia.escada.pe.gov.br/app/pe/escada/1 

O acompanhamento de todas as etapas deste Edital e a observância 

quanto aos prazos são de inteira responsabilidade dos agentes 

culturais. Para tanto, devem ficar atentos às publicações nas redes 

sociais oficiais da Prefeitura e no Portal da Transparência: 

https://transparencia.escada.pe.gov.br/app/pe/escada/1. 

Informações adicionais 
Demais informações podem ser obtidas pelo e-mail: 

secult.escada@gmail.come telefone(81) 99327-1874 

Os casos omissos ficarão a cargo da Secretaria de Cultura e da 

empresa de assessoria contratada pela prefeitura. 

Validade do resultado deste edital 
O resultado do chamamento público regido por este Edital terá 

validade até 12 meses após a publicação do resultado final. 

Anexos do edital 
Compõem este Edital os seguintes anexos: 

 

Anexo I - Faixas de apoio; 

Anexo II - Formulário de Inscrição; 

Anexo III - Plano de Trabalho; 

Anexo IV - Critérios de avaliação; 

Anexo V - Termo de Execução Cultural; 

Anexo VI - Relatório de Execução Cultural; 

Anexo VII - Declaração de representação de grupo ou coletivo; 

Anexo VIII - Declaração étnico-racial; 

Anexo IX – Declaração para PCD; 

Anexo X – Formulário de interposição de recurso; 

Anexo XI - Cronograma; 

  

Escada, 03 de setembro de 2026. 

  

AMARO FRANCISCO DOS SANTOS JUNIOR 
Secretário de Cultura de Escada.  

Publicado por: 
Maria de Fátima Pereira da Silva 

Código Identificador:681F3ED2 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE SURUBIM 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS 

RESULTADO PRELIMINAR DO PROCESSO SELETIVO 

SIMPLIFICADO - EDITAL Nº 05/2026, DA SECRETARIA DE 

SAÚDE DE SURUBIM – PE 

 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 
  

RELAÇÃO DE CANDIDATOS(AS) CLASSIFICADOS(AS)  

  
NOME DO CANDIDATO(A) PONTUAÇÃO CLASSIFICAÇÃO PcD CPF 

LUCIVÃNIA ARRUDA DA 

SILVA 
100,0 1ª NÃO 081.***.364-** 

JOYCE AGUIAR DA SILVA 100,0 2ª NÃO 143.***.844-** 

REJANE ARRUDA DA SILVA 90,0 3ª NÃO 025.***.364-*** 

JOSE VICTOR DO 

NASCIMENTO RODRIGUES 
90,0 4ª NÃO 387.***.538-** 

EVANDA DE SOUZA 

BARBOSA 
80,0 5ª NÃO 031.***.944-** 

LUCIMERE DO 

NASCIMENTO MORAIS DO 

NASCIMENTO 

80,0 6ª NÃO 064.**.814-** 

DAMIÃO NUNES DE LIMA 80,0 7ª NÃO 073.***.014-** 

ROGEISE OLIVEIRA DA 

SILVA 
80,0 8ª NÃO 108.**.244-** 

FLAUDIA ANDRADE PEDRO 

BARBOSA 
80,0 9ª NÃO 075.***.134-** 

CELSON JOSÉ ANSELMO DE 

OLIVEIRA 
30,0 10ª NÃO 081.***.124-** 

  

7.1. O Resultado Final do Processo Seletivo Simplificado será o 

somatório dos pontos obtidos na análise curricular, podendo atingir, 

no máximo, 100,0 pontos; 

7.2. O(a) candidato(a) será classificado(a) de acordo com a pontuação 

obtida; 

7.3. Ocorrendo empate no resultado final, serão adotados, 

sucessivamente, os seguintes critérios de desempate: 

I- Ter sido jurado; 

II- O(a) candidato(a) com maior idade. 

III - O(a) candidato(a) com maior tempo de experiência comprovada; 

IV- O(a) candidato(a) com maior escolaridade. 

7.4. Nada obstante ao disposto no subitem imediatamente acima 

transcrito, fica assegurado ao(à) candidato(a) que tiver idade igual ou 

superior a 60 (sessenta) anos, nos termos do art. 27, da Lei Federal nº 

10.741/2003 (Estatuto do Idoso), a idade mais avançada como 

primeiro critério para desempate, sucedido dos outros previstos neste 

item; 

  

CANDIDATOS(AS) QUE NÃO ATENDERAM ÀS EXIGÊNCIAS 

PREVISTAS NO EDITAL 

  
CANDIDATO CRITÉRIO PcD 

ROSA MARIA DE BRITO SOUSA 3.4.9 NÃO 

PATRICIA DA SILVA ASSUNÇÃO 3.4.10 NÃO 

  

MAQUEIRO(A) 
  

RELAÇÃO DE CANDIDATOS(AS) CLASSIFICADOS(AS)  

  
NOME DO CANDIDATO(A) PONTUAÇÃO CLASSIFICAÇÃO PcD CPF 

ERANDY MICHELY 

FERREIRA DA SILVA 
100,0 1ª NÃO 044.***.124-** 

MARCIO CLAUDIO DOS 

SANTOS 
100,0 2ª NÃO 062.***.094-** 

JOSE SEVERINO BARROS DE 

ARRUDA 
100,0 3ª NÃO 080.***.524-** 

ROSENARTE GOMES DA 

SILVA 
100,0 4ª NÃO 093.***.565-48 

BRUNO JOSE PESSOA DE 

LIMA 
100,0 5ª NÃO 138.***.244-01 

ALDAIR JUNIOR SANTOS DE 

LIMA MELO 
85,0 6ª NÃO 111.***.254-** 

JOSE DOUGLAS BARBOSA 

DOS SANTOS 
80,0 7ª NÃO 122.***.634-** 

JOSE RAMOS DE SOUZA 

NETO 
40,0 8ª NÃO 073.***.124-** 

EVERALDO BEZERRA DA 

SILVA 
20,0 9ª NÃO 832.***.304-** 

  

7.1. O Resultado Final do Processo Seletivo Simplificado será o 

somatório dos pontos obtidos na análise curricular, podendo atingir, 

no máximo, 100,0 pontos; 

7.2. O(a) candidato(a) será classificado(a) de acordo com a pontuação 

obtida; 



Pernambuco , 03 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Pernambuco   •    ANO XVII | Nº 4175a - Edição 

Extraordinária 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/amupe                                                                                 10 

 

7.3. Ocorrendo empate no resultado final, serão adotados, 

sucessivamente, os seguintes critérios de desempate: 

 

I- Ter sido jurado; 

 

II- O(a) candidato(a) com maior idade. 

 

III - O(a) candidato(a) com maior tempo de experiência comprovada; 

IV- O(a) candidato(a) com maior escolaridade. 

7.4. Nada obstante ao disposto no subitem imediatamente acima 

transcrito, fica assegurado ao(à) candidato(a) que tiver idade igual ou 

superior a 60 (sessenta) anos, nos termos do art. 27, da Lei Federal nº 

10.741/2003 (Estatuto do Idoso), a idade mais avançada como 

primeiro critério para desempate, sucedido dos outros previstos neste 

item; 

  

CANDIDATOS(AS) QUE NÃO ATENDERAM ÀS EXIGÊNCIAS 

PREVISTAS NO EDITAL 

CANDIDATO CRITÉRIO PcD 

JOSÉ HÉLIO DOS 

SANTOS 

3.4.1/3.4.2/3.4.4/3.4.5/3.4.6/3.4.9/3.4.10/3.4.11/3.4.12/3.4.13 

/3.4.14/3.4.15 
NÃO 

CAIO CESAR SILVA 

DOS SANTOS 
3.4.2/3.4.9/3.4.10/   

  

Surubim, em 03 de setembro de 2026. 

  

ÁGUIDA MARIA SOUZA DA SILVA 
Comissão Avaliadora 

  

DIANE COÊLHO COSTA 
Comissão Avaliadora 

  

JOSÉ HÉLIO ALMEIDA DA SILVA 
Comissão Avaliadora 

Publicado por: 
Cilene Farias Silva de Oliveira 

Código Identificador:50B21C7E 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE ESCADA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESCADA - GABINETE DA PREFEITA 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2026 – SEVERINA MARIA DA CONCEIÇÃO SILVA (DONA BIU ROMEIRA) 

 

PREMIAÇÃO CULTURAL COM RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA - PNAB (LEI 

Nº 14.399/2022) 
Olá, agentes culturais do Município de Escada! 

Estamos muito felizes com o seu interesse em participar deste chamamento público. 

Este Edital é realizado com recursos do Governo Federal repassados pelo Ministério da Cultura, por meio da Política Nacional Aldir Blanc de 

Fomento à Cultura (PNAB) (Lei nº. 14.399/2022), e fundamenta-se na Lei nº 14.903/2024 (Marco regulatório de fomento à cultura), no Decreto nº 

11.740/2023 (Decreto de regulamentação da PNAB), e na Instrução Normativa de Ações Afirmativas e Acessibilidade (IN nº 10/2023). 

Aqui você vai encontrar as regras do edital e como fazer para se inscrever. 

Boa leitura. 

Desejamos sucesso! 

  

• INFORMAÇÕES GERAIS 

  

O que é o Prêmio cultural? 
É uma modalidade de Edital prevista unicamente para você, agente cultural, por sua trajetória, sem imposição de nenhuma obrigação. 

O edital busca reconhecer e valorizar a história das pessoas e dos povos que atuam na área da cultura e sua trajetória nessa área. 

Este Edital é uma forma de reconhecer a importância das manifestações culturais já realizadas por toda a coletividade, povos e agentes, que fazem 

cultura: criam, produzem e promovem manifestações culturais no Município de Escada. 

O prêmio será o pagamento direto, sem a exigência de obrigações futuras ou contrapartida, sem necessidade de assinatura de instrumento jurídico e 

sem prestação de contas. 

Quantos agentes culturais serão premiados? 
Serão premiados 24 agentes culturais, sendo 20 individuais e 4 coletivos. 

Caso haja orçamento e interesse público, o edital poderá ser suplementado, ou seja, as vagas podem ser ampliadas se sobrarem recursos da PNAB de 

outros editais ou rendimentos. 

Quantas vagas tem esse edital e qual o valor do prêmio? 
Ficam garantidas cotas em todas as faixas do edital para: 

pessoas negras (pretas e pardas) - 25% do total de vagas; 

pessoas indígenas - 10% do total de vagas; 

pessoas com deficiência - 5% do total de vagas. 

No total, serão premiados 24 agentes culturais por meio deste Edital, conforme a seguinte distribuição de vagas e valores: 

  

Vagas ampla concorrência  Cotas Pessoas negras  Cotas pessoas indígenas 
Cotas pessoas com 

deficiência 
Total de vagas Valor do prêmio Valor total 

Faixa 1: premiação individual 12 

vagas. 

Faixa 1: premiação individual 

5 vagas. 

Faixa 1: premiação individual 

2 vagas. 

Faixa 1: premiação individual 

1 vaga. 
20 

Faixa 1: 20 Premiações 

Individuais de R$ 2.025,75 
R$ 60.515,00 

Faixa 2: premiação coletivo 1 

vaga. 

Faixa 2: premiação coletivo 1 

vaga. 

Faixa 2: premiação coletivo 1 

vaga. 

Faixa 2: premiação coletivo 1 

vaga. 
4 

Faixa 2: 04 Premiações Coletivos 

de R$ 5.000,00 

  

ATENÇÃO! 
Se você for pessoa física, não haverá incidência de imposto de renda. 

Se você for pessoa jurídica, o valor recebido corresponde ao valor bruto, cabendo a você declarar e recolher o Imposto de Renda devido. 

O valor total deste edital é de R$ 60.515,00 (Sessenta mil, quinhentos e quinze reais ). 

A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 13.392.1301.2116.0000 O pagamento será feito por meio dos recursos previsto pelo 

Governo Federal, através da Política Nacional Aldir Blanc, ciclo 2. 

Qual o prazo para inscrição?  
De 08 horas do dia 09/09/2026 até às 16 horas do dia 02/10/2026, com inscrição de forma presencial escrita a ser realizada na Biblioteca 

Pública Municipal Professor Eraldo Campos, situada à Rua Barão de Jundiá, n° 158, Centro, Escada-PE, das 8 às 16 horas. Não serão 

aceitas inscrições enviadas por outros formatos, nem fora do prazo. 

Quem pode participar? 
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Pode se inscrever no Edital qualquer agente cultural com relevante contribuição artística ou cultural no Município de Escada. 

Agente cultural individual que comprove no mínimo 10 anos de atuação cultural e agente coletivo que comprove no mínimo 5 anos de atuação 

cultural, e que esteja devidamente cadastrado no Mapa Cultural do Município de Escada. 

Agente Cultural é toda pessoa ou grupo de pessoas responsável por criar, produzir e promover manifestações culturais, como artistas, músicos, 

escritores, cineastas, dançarinos, artesãos, curadores, entre outros. 

O agente cultural pode ser: 

I - Pessoa física ou Microempreendedor Individual (MEI); com finalidade cultural; 

II - Pessoa jurídica sem fins lucrativos (Ex.: Associação, Fundação, Cooperativa, etc); com finalidade cultural; 

IV - Coletivo/Grupo sem CNPJ representado por pessoa física, com finalidade cultural; 
Na hipótese de agentes culturais que atuem como grupo ou coletivo cultural sem constituição jurídica (ou seja, sem CNPJ), será indicada pessoa 

física como responsável legal para a assinatura do recibo de pagamento e a representação será formalizada em declaração assinada pelos demais 

integrantes do grupo ou coletivo, podendo ser utilizado o modelo constante no Anexo 5 deste Edital. 

Atenção! Cada agente cultural pode ser contemplado com no máximo 1 premiação neste edital. 

Quem NÃO pode participar? 
Não pode se inscrever neste Edital, agente cultural que: 

I - não cumpra os requisitos previstos neste edital; 

II - tenham se envolvido diretamente na etapa de elaboração do edital, na etapa de análise de candidaturas ou na etapa de julgamento de recursos; 

III - sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de servidor público do órgão 

responsável pelo edital, nos casos em que o referido servidor tiver atuado na etapa de elaboração do edital, na etapa de análise de propostas ou na 

etapa de julgamento de recursos; e 

IV - sejam Chefes do Poder Executivo (Governadores, Prefeitos), Secretários de Estado ou de Município, membros do Poder Legislativo (Ex.: 

Deputados, Senadores, Vereadores) e do Poder Judiciário (Juízes, Desembargadores, Ministros), bem como membros do Tribunal de Contas 

(Auditores e Conselheiros) e do Ministério Público (Promotor, Procurador). 

V – Não comprovar residência no município de Escada há pelo menos 1 (um) ano, a contar do lançamento do edital. 

VI – Agente coletivo que NÃO comprovar, no mínimo, 05 (cinco) anos de atuação cultural comprovada e ou artística no município de Escada. 

VII - Agente individual que NÃO comprovar no mínimo 10 (dez) anos de atuação. 

VIII – O agente cultural inadimplente com o governo municipal ou com pendências na prestação de contas com a Secretaria de Cultura, 

especificamente no fomento da PNAB ciclo 1. 

Atenção! Os parentes e afins até o terceiro grau são: pai, mãe, filho/filha, avô, avó, neto/neta, bisavô/bisavó, bisneto/bisneta, irmão/irmã, tio/tia, 

sobrinho/sobrinha, sogro/sogra, genro/nora, enteado/enteada, cunhado/cunhada.  

Atenção! O agente cultural só poderá concorrer em um dos três editais do ciclo 2 da PNAB Escada; 

Atenção! Se você integrar o Conselho de Cultura poderá concorrer neste Edital, desde que não se enquadre nas situações previstas no item 1.6. 

Atenção! Quando se tratar de agentes culturais que constituem pessoas jurídicas, estarão impedidas de apresentar projetos aquelas cujos sócios, 

diretores e/ou administradores se enquadram nas situações descritas neste item. 

Atenção! A participação nas consultas públicas não caracteriza participação direta na etapa de elaboração do edital. Ou seja, se você participou das 

audiências e consultas públicas não está impedido de participar do edital e pode concorrer normalmente. 

  

• INSCRIÇÕES 

  

Como posso me inscrever? 
Você pode fazer a inscrição de forma presencial escrita a ser realizada na Biblioteca Pública Municipal Professor Eraldo Campos, situada à 

Rua Barão de Jundiá, n° 158, Centro, Escada-PE, das 8 às 16 horas. 

  

Não serão aceitas inscrições enviadas por outros formatos, nem fora do prazo. 

  

Atenção! Ao se inscrever você aceita todas as regras e condições descritas nesse edital e concorda com os termos da Lei 14.399/2022 (Política 

Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura - PNAB), da Lei nº 14.903/2024 (Marco regulatório de fomento à cultura), do Decreto 11.740/2023 

(Decreto PNAB). 

2.2 Quais documentos preciso apresentar para realizar a inscrição? 
Você deve entregar os seguintes documentos: 

a) Formulário de inscrição - Anexo 2; 

b) Portfólio artístico que comprove a atuação do agente cultural no Município de Escada, tais como cartazes, folders, fotografias, DVDs, CDs, 

folhetos, matérias de jornal, ou outros materiais datados. 

c) Declaração de representação, no caso de concorrer como coletivo sem CNPJ - Anexo 5. 

d) Cópia do RG; 

e) Cópia do CPF; 

f) Comprovante de residência; 

g) Dados bancários; 

h) Certidão de regularidade de débitos municipais; 

i) Trajetória Cultural (Anexo 3) 

j) Declaração étnico racial para quem for concorrer às cotas; 

l) Declaração de pessoa com deficiência e laudo médico, para quem se aplicar; 

m) Declaração de representação de grupo ou coletivo; (para os proponente que foram concorrer na categoria de coletivo sem CNPJ; 

n) Cópia do cartão CNPJ e Estatuto para os coletivos com CNPJ; 

m) Certidão negativa de débitos relativos a créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União; 

  

• COTAS 

  

Há cotas neste Edital? 
Sim. 

Para a Faixa 1: serão garantidas 

5 (cinco) vagas reservadas para pessoas negras; 

2 (duas) vagas para pessoas indígenas; 

1 (uma) vagas para pessoas com deficiência. 
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Para a Faixa 2: são serão garantidas 

1 (uma) vaga para pessoa negra; 

1 (uma) vaga para pessoa indígena; 

1 (uma) vaga para pessoa com deficiente. 

Para concorrer às cotas, os agentes culturais deverão declarar-se como pessoa negra, indígena ou com deficiência no Formulário de Inscrição e 

indicar para quais cotas irá concorrer. 

É possível concorrer ao mesmo tempo nas vagas da ampla concorrência e nas vagas reservadas às cotas? 

SIM! 
Esse caso é a chamada concorrência concomitante e é possível para os inscritos neste Edital! 

Você pode concorrer ao mesmo tempo nas vagas da ampla concorrência e nas vagas reservadas às cotas, podendo ser selecionado de acordo com a 

sua nota ou classificação no processo de seleção. 

ATENÇÃO! Se você se inscrever em uma das categorias de cotas mas atingir nota suficiente para se classificar dentro das vagas oferecidas para 

ampla concorrência, você não ocupará as vagas destinadas para o preenchimento das cotas, ou seja, você será selecionado nas vagas da ampla 

concorrência, ficando a vaga da cota para o próximo colocado optante pela cota. 

E se eu for aprovado como cotista e desistir? 
Caso você desista da vaga destinada a cotas, a sua vaga será ocupada por outra pessoa que concorreu às cotas de acordo com a ordem de 

classificação. 

E se não forem preenchidas as vagas reservadas às cotas? 
Haverá o remanejamento das cotas. 

No caso de não existirem inscrições suficientes para o preenchimento das vagas de alguma categoria de cotas, as vagas restantes deverão ser 

destinadas inicialmente para a outra categoria de cotas. 

Caso não haja agentes culturais inscritos para as vagas das categorias de cotas, as vagas não preenchidas deverão ser direcionadas para a ampla 

concorrência, sendo direcionadas para os demais candidatos aprovados, de acordo com a ordem de classificação. 

Agente cultural que for pessoa jurídica ou coletivo pode se inscrever pelas cotas? 
Vamos entender um pouco sobre a aplicação das cotas para pessoas jurídicas e coletivos. 

As pessoas jurídicas e coletivos sem CNPJ podem concorrer às cotas, desde que preencham algum dos requisitos abaixo:  

I – A análise para a aplicação de cotas das pessoas negras (pretas e pardas) e indígenas será reconhecida por meio de uma autodeclaração 

apresentada pelo proponente, exceto o PCD, que precisará apresentar um laudo médico. 

As pessoas físicas que compõem a pessoa jurídica ou o coletivo sem CNPJ devem preencher uma autodeclaração. 

  

• ETAPA DE ANÁLISE DOCUMENTAL 

  

O que é a etapa de análise documental? 
Etapa em que a equipe técnica da Secretaria de Cultura (SECULT) realizará a conferência e a análise da documentação apresentada pelos 

proponentes, verificando o atendimento às exigências do edital, a regularidade dos documentos enviados e a habilitação das propostas para as etapas 

subsequentes do processo seletivo. 

Quem analisa as inscrições? 
Uma comissão de seleção vai avaliar as candidaturas de todos os inscritos. 

Não estou satisfeito com o resultado preliminar da análise documental, o que fazer? 
Você pode recorrer ao resultado preliminar da etapa de análise documental, preenchendo o Modelo do Anexo 9. 

O recurso será destinado ao endereço de e-mail: secult.escada@gmail.com, conforme modelo anexo 9 do edital, no prazo determinado no Anexo 10 

deste esdital, conforme inciso III do ART. 9º da LEI Nº 14.903/2024 a contar da publicação do resultado, em dias úteis. 

Esse resultado será divulgado nas plataformas digitais do Município de Escada e no Portal da Transparência 

(https://transparencia.escada.pe.gov.br/app/pe/escada/1). 

Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados. 

Após o julgamento dos recursos, o resultado final da etapa de análise documetal será divulgado no Portal da Transparência 

(https://transparencia.escada.pe.gov.br/app/pe/escada/1) e no Diário Oficial da AMUPE, no endereço: 

https://www.diariomunicipal.com.br/amupe/pesquisar. 

  

• ETAPA DE ANÁLISE DE MÉRITO 

  

6.1 O que é a etapa de análise de mérito? 
Etapa em que as propostas serão submetidas à avaliação dos pareceristas, que analisarão a trajetória artística e cultural, considerando os critérios de 

escolha, impacto cultural, e a compatibilidade com os objetivos da política pública de fomento. 

6.2 Quais são os critérios de avaliação? 
A comissão de seleção vai avaliar e dar ponto às candidaturas de acordo com o quadro a seguir: 

  
  

Critérios obrigatórios 

Pontuações 

Ausente Pouco Suficiente Bom Muito bom Pontuação máxima 

1 - Reconhecida atuação do agente cultural no município 0 3 5 7 10 

  

40 pontos 

2- Integração e inovação do agente cultural com outras esferas 

do conhecimento e da vida social. Ex.: integração entre cultura 

e educação, cultura e saúde, cultura e meio ambiente 

  

0 

  

3 

  

5 

  

7 

  

10 

3- Contribuição a populações em situação de vulnerabilidade 

social, tais como idosos, crianças, pessoas negras, etc) 

  

0 

  

3 

  

5 

  

7 

  

10 

4- Contribuição do agente cultural à(s) comunidade(s) em que 

atua, tais como realização de ações dentro da comunidade, 

contratação de profissionais da comunidade, etc 

  

0 

  

3 

  

5 

  

7 

  

10 

  

Além da pontuação acima, você pode ganhar pontos extras, caso se encaixe em um ou mais dos aspectos afirmativos abaixo descritos abaixo: 

  
Ponto extra Pontuação única 

Agentes culturais do gênero feminino (Cis, Trans ou Travesti) 5 

Agentes culturais com 60 anos ou mais 5 

Agentes culturais negros, pretos ou pardos 5 

Agentes da cultura LGBTQIAPN+ 5 

PONTUAÇÃO EXTRA MÁXIMA 20 pontos 
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6.3 Como funciona o sistema de pontuação? 
Cada agente cultural poderá receber no máximo 60 pontos e no mínimo 20 pontos. 

O(a) agente cultural que somar menos de 20 pontos será desclassificado(a). 

A pontuação final será obtida a partir da soma de todos os pontos, divididos pelo número de avaliadores(as) da comissão de seleção. 

6.4 E se houver empate? Como desempatar? 
Havendo empate, será selecionado(a) o(a) agente cultural com mais pontos nos critérios 1, 2, 3 e 4 nessa ordem. 

Se o empate continuar, um sorteio decidirá qual agente cultural será selecionado(a). 

6.5 Não estou satisfeito com o resultado dessa etapa. O que fazer? 
Você pode recorrer ao resultado da etapa de análise de mérito, preenchendo o Modelo do Anexo 9. 

O recurso será destinado a Comissão de Pareceristas contratados pela Empresa de Assessoria e deve ser apresentado no prazo de 3 dias úteis a contar 

da publicação do resultado. 

Você pode apresentar o recurso de forma online, por meio do e-mail: secult.escada@gmail.com. 

Os recursos apresentados após o prazo, não serão avaliados. 

Após o julgamento dos recursos, o resultado final da etapa de análise de mérito será divulgado no Portal da Transparência do Município de Escada. 

Mas, atenção! Após essa etapa, não caberá mais recurso. 

  

• RESULTADO FINAL E RECEBIMENTO DO PRÊMIO 

  

7.1 Fui aprovado no resultado final. E agora? 

Parabéns!  
Agora se encerraram todas as etapas do Edital. 

Com a sua aprovação e assinatura do recibo, você receberá o prêmio! 

O último passo será assinar o recibo de Premiação Cultural, conforme Anexo 10 deste Edital. 

Você receberá o recurso na conta bancária de sua titularidade (ou seja, em seu nome). Aquela que foi indicada no formulário de inscrição. 

  

• INFORMAÇÕES ADICIONAIS  

  

Como acompanhar todos os resultados e etapas deste edital? 
É muito importante que você acompanhe todas as etapas e resultados deste edital. 

Este Edital e os seus anexos estão disponíveis no site: https://transparencia.escada.pe.gov.br/app/pe/escada/1 

O acompanhamento de todas as etapas deste Edital e a observação dos prazos serão de sua responsabilidade. Portanto, após se inscrever, fique atento 

a todas as publicações no https://transparencia.escada.pe.gov.br/app/pe/escada/1 e nas redes sociais oficiais do Município de Escada. 

8.2 Ainda tem dúvidas? Fale conosco!  
Outras informações podem ser obtidas pelo e-mail secult.escada@gmail.com e pelo telefone(81) 99327-1874 

Se precisar de ajuda, busque o mediador responsável pela busca ativa no seu território ou fale conosco pelos seguintes contatos: 

secult.escada@gmail.com 

As questões não previstas no Edital serão solucionadas pelo Conselho Municipal de Política Cultural em comum acordo com a Secretaria de Cultura. 

Quanto tempo vale o resultado deste Edital? 
A validade do resultado deste Edital é de até 12 meses. 

  

• ANEXOS 

  

Este Edital é composto pelos 10 anexos abaixo, que serão disponibilizados no Portal da Transparência: 

https://transparencia.escada.pe.gov.br/app/pe/escada/1, bem como disponibilizados em formato físico na Biblioteca Municipal Professor Eraldo 

Campos, situada à Rua Barão de Jundiá, n° 158, Centro, Escada-PE, das 8 às 16 horas. 

 

Anexo 1 - Faixas 

Anexo 2 - Formulário de Inscrição 

Anexo 3 - Trajetória Cultural 

Anexo 4 - Critério de Seleção 

Anexo 5 - Declaração de representação de grupo ou coletivo 

Anexo 6 - Recibo de Premiação Cultural 

Anexo 7 - Declaração étinico racial 

Anexo 8 - Declaração de pessoa com deficiência 

Anexo 9 - Formulário de Recurso 

Anexo 10 - Cronograma 

  

Escada, 03 de setembro de 2026. 

  

AMARO FRANCISCO DOS SANTOS JUNIOR 
Secretário de Cultura. 
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Maria de Fátima Pereira da Silva 
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